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	PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SEÇÃO ADMINISTRATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE MANDADOS

DA COMARCA DE
Rua         , nº    , CEP      - CIDADE       - SP

FONE (DDD) - 

E-MAIL



PORTARIA nº ____/20___

O(A) Doutor(a) ____________, Juiz(a) Diretor(a) do Fórum/Juiz(a) Corregedor(a) Permanente da Seção Administrativa de Distribuição de Mandados da Comarca de __________, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o teor do Comunicado CG nº 969/2016 (processo nº 2014/98095), publicado no DJE de 28 de junho de 2016, o qual definiu que a distância entre os dois Juízos, para fins de ressarcimento dos Oficiais de Justiça que acumulam funções em Comarcas distintas, deve também ser aferida pelo sistema de raio (linha reta);

CONSIDERANDO a edição do Provimento CG nº 20/2020 (processo nº 2020/17696), publicado no DJE de 12 de agosto de 2020, que acrescentou o artigo nº 1.026-A às NSCGJ, regulamentando as diversas formas de ressarcimento extraordinário aos oficiais de justiça, por despesas com deslocamento, quando da prestação de serviços cumulativos determinados pela Egrégia Presidência do TJSP;
CONSIDERANDO a autorização/designação de _______________, oficial de justiça, matrícula nº _________, lotado(a) no(a) ______________, disponibilizada à(s) página(s) ___ do DJE de XX/XX/20XX;
RESOLVE:

Artigo 1º - Editar a presente Portaria para fins de constar a distância, em linha reta, da sede do Fórum da Comarca de _________________, localizada no endereço _______________________, à sede do Fórum da Comarca de ______________________________, localizada no endereço _____________________________________, como sendo de ________Km;

Artigo 2º - Estabelecer que a distância, em linha reta, aferida entre as Comarcas supera a distância mínima estabelecida pelo inciso IV, do artigo 1.026-A, das NSCGJ (____Km - 7,5KM = ____Km) e corresponde a quantidade de ___ cota(s);

Artigo 3º - Estabelecer que poderá ser acrescida a quantidade de ___(___) cota(s) devido à utilização de travessia obrigatória por pedágio-rodoviário, balsa ou ‘ferry boat’ no trajeto de ida (art. 1.006, parágrafo único, das NSCGJ), no valor de R$____., 
Artigo 4º - Estabelecer que o(a) oficial de justiça, detentor de autorização, com observância aos termos do artigo nº 1.026-A, poderá margear em mapa a quantidade total de ____ cota(s), a cada 10 mandados gratuitos cumpridos, com arredondamento a maior para fração de cota em cálculo final, ou seja, o cálculo será feito da seguinte forma: quantidade total de mandados cumpridos no mês de referência, multiplicado pelo total de ___ cota(s) e dividido por 10;
Artigo 5º - Esta portaria entrará em vigor a partir desta data, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se, remetendo cópia da presente à Egrégia Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo.
Cidade, Data

_______________________________________
MM. Juiz(a) Diretor(a) do Fórum/Juiz(a) Corregedor(a) da SADM das Varas da Comarca 
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